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RESUMO 

 

A partir da análise dos principais laboratórios farmacêuticos oficiais do Brasil - LFOs, o 

presente estudo busca contribuir para a promoção de maior clareza e transparência acerca de 

seus modelos jurídico-institucionais ao investigar de que forma tais modelos dão suporte à 

produção pública de medicamentos no âmbito do SUS. Isto porque, conforme pretende-se 

demonstrar, tais instituições desempenham papel estratégico na consolidação das políticas 

públicas de saúde e na promoção da soberania sanitária nacional. Para isso, inicialmente será 

apresentada uma revisão acerca da política de saúde instituída na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, o Sistema Único de Saúde - SUS, contextualizando a dinâmica 

histórica do desenvolvimento dos laboratórios oficiais ao longo do tempo, bem como das 

principais políticas relacionadas. Será abordado, ainda, um breve retrospecto acerca da reforma 

gerencial, além do modelo de contratualização na saúde, a fim de qualificar a reflexão aqui 

proposta. Feito isso, com intuito de aprofundar a investigação e de obter informações pontuais 

e recentes, realizam-se pesquisas documental e de dados secundários para identificação dos 29 

LFOs atualmente existentes, algumas de suas principais informações e seus modelos jurídico-

institucionais. Em seguida, propõe-se uma análise específica dos principais LFOs. Por fim, 

serão tecidas as considerações finais que evidenciam que os LFOs continuam sendo pilares 

fundamentais da política nacional de assistência farmacêutica, sustentando o abastecimento do 

SUS e contribuindo para o desenvolvimento científico e tecnológico em saúde. Entretanto, 

parecem persistir desafios estruturais relacionados à modernização produtiva, à 

sustentabilidade financeira e à consolidação de modelos híbridos de gestão que garantam 

eficiência sem fragilizar o controle público. Neste sentido, a integração entre pesquisa, inovação 

e produção, como exemplificado pelas experiências de celebração de Termo de Cooperação 

Técnica entre Instituto Butantan e Fundação Butantan e de convênio entre Fiocruz e Fiotec, 

sinaliza caminhos promissores para a construção de uma governança pública inovadora e 

colaborativa, capaz de assegurar autonomia tecnológica, qualidade industrial e acesso universal 

a medicamentos e imunobiológicos no Brasil. 

 

Palavras-chave: laboratórios farmacêuticos oficiais do Brasil; modelos híbridos de 

gestão; eficiência e controle público. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Based on an analysis of Brazil's main official pharmaceutical laboratories (LFOs), this study 

seeks to contribute to promoting greater clarity and transparency regarding their legal and 

institutional models by investigating how these models support the public production of 

medicines within the SUS (Unified Health System). This is because, as we intend to 

demonstrate, these institutions play a strategic role in consolidating public health policies and 

promoting national health sovereignty. To this end, we will initially present a review of the 

health policy established in the 1988 Constitution of the Federative Republic of Brazil, the 

Unified Health System (SUS), contextualizing the historical dynamics of the development of 

official laboratories over time, as well as the main related policies. A brief retrospective on 

management reform will also be addressed, in addition to the contractualization model in health, 

to qualify the reflection proposed here. Once this is done, to further investigate the matter and 

obtain specific and recent information, documentary and secondary data research will be 

conducted to identify the 29 currently existing LFOs, some of their key information, and their 

legal and institutional models. Subsequently, a specific analysis of the main LFOs will be 

proposed. Finally, concluding remarks will be made, demonstrating that LFOs continue to be 

fundamental pillars of the national pharmaceutical care policy, supporting the supply of the 

Unified Health System (SUS) and contributing to scientific and technological development in 

health. However, structural challenges related to productive modernization, financial 

sustainability, and the consolidation of hybrid management models that ensure efficiency 

without weakening public oversight appear to persist. In this sense, the integration of research, 

innovation, and production, as exemplified by the experiences of the Butantan Foundation and 

Fiotec, signals promising paths for building innovative and collaborative public governance 

capable of ensuring technological autonomy, industrial quality, and universal access to 

medicines and immunobiologicals in Brazil. Keywords: official pharmaceutical laboratories in 

Brazil, official laboratories, public laboratories, public production of medicines, pharmaceutical 

assistance. 

 

Keywords: official pharmaceutical laboratories of Brazil, hybrid models of 

management, efficiency and public control. 
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1 INTRODUÇÃO 

A partir da análise dos principais laboratórios farmacêuticos oficiais do Brasil (LFOs), 

o presente estudo busca contribuir para a promoção de maior clareza e transparência acerca de 

seus modelos jurídico-institucionais ao investigar de que forma tais modelos dão suporte à 

produção pública de medicamentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Isto porque, 

conforme pretende-se demonstrar, tais instituições desempenham papel estratégico na 

consolidação das políticas públicas de saúde e na promoção da soberania sanitária nacional. 

Para isso, inicialmente será apresentada uma revisão acerca da política de saúde 

instituída na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o SUS, contextualizando 

a dinâmica histórica do desenvolvimento dos laboratórios oficiais ao longo do tempo, bem 

como das principais políticas relacionadas. Será abordado, ainda, um breve retrospecto 

histórico acerca da reforma gerencial, além do modelo de contratualização na saúde, a fim de 

qualificar a reflexão aqui proposta.  

Feito isso, com intuito de aprofundar a investigação e de obter informações pontuais e 

recentes, realizam-se pesquisas documental e de dados secundários para identificação dos 29 

LFOs atualmente existentes, de algumas de suas principais informações e de seus modelos 

jurídico-institucionais. Em seguida, propõe-se uma análise específica dos principais LFOs.  

A diversidade encontrada em relação aos ordenamentos e às naturezas jurídicas — 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades 

paraestatais — implica em distintas formas de vinculação e níveis de autonomia em relação à 

administração pública. Tal heterogeneidade pode impactar diretamente aspectos como 

financiamento, flexibilidade gerencial, mecanismos de controle e sustentabilidade institucional 

e, no limite, na sua capacidade de dar suporte à produção pública de medicamentos no âmbito 

do SUS. 

1.1 Objetivo Geral  

Promover maior clareza e maior transparência acerca dos modelos jurídico-

institucionais dos LFOs ao investigar de que forma tais modelos dão suporte à produção pública 

de medicamentos no âmbito do SUS. 

1.2 Objetivos Específicos  

• Promover uma revisão acerca da política de saúde instituída por meio do SUS; 

• Contextualizar a dinâmica histórica do desenvolvimento dos laboratórios 
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oficiais ao longo do tempo;  

• Fazer retrospecto acerca da reforma gerencial, além do modelo de 

contratualização na saúde;  

• Ampliar a transparência acerca dos modelos jurídico-institucionais dos LFOs; 

• Investigar de que forma tais modelos dão suporte à produção pública de 

medicamentos no âmbito do SUS. 

1.3 Justificativa 

A compreensão acerca dos modelos jurídico-institucionais que estruturam os LFOs 

revela-se fundamental para o fortalecimento da política pública de saúde e para a consolidação 

da soberania sanitária nacional. Tais instituições desempenham papel estratégico na efetividade 

das políticas públicas de saúde, sendo aqui analisada a contribuição via produção pública de 

medicamentos. 

A diversidade encontrada em relação aos ordenamentos e às naturezas jurídicas — 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades 

paraestatais — implica em distintas formas de vinculação e níveis de autonomia em relação à 

administração pública. Tal heterogeneidade pode impactar diretamente aspectos como 

financiamento, flexibilidade gerencial, mecanismos de controle e sustentabilidade institucional 

e, no limite, na sua capacidade de dar suporte à produção pública de medicamentos no âmbito 

do SUS. 

Dito isso, investigar como tais arranjos se relacionam à efetividade das políticas 

públicas de saúde torna-se relevante não apenas para o campo acadêmico, mas também para a 

formulação de políticas que favoreçam modelos híbridos de gestão pública, capazes de conciliar 

eficiência administrativa, controle público e inovação tecnológica. 

O estudo contribui, assim, para a reflexão crítica sobre o papel do Estado e dos 

instrumentos de governança na promoção do direito à saúde, conforme previsto no artigo 196 

da Constituição Federal de 1988. 
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2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, de natureza descritivo-analítica, 

com base em pesquisa documental e análise de dados secundários, buscando examinar os LFOs 

do Brasil. Inicialmente, realizou-se uma contextualização sobre a política de saúde no Brasil, 

bem como sobre a Reforma Gerencial do Estado e a contratualização no SUS, de modo a situar 

os LFOs no contexto das transformações da administração pública. Em seguida, desenvolveu-

se uma análise documental de dados provenientes da Associação de Laboratórios Oficiais do 

Brasil (Alfob), além dos sites institucionais dos LFOs. 

Para fins de caracterização empírica dos LFOs as informações sobre as 29 instituições 

atualmente existentes foram sistematizadas, contemplando variáveis como localização 

geográfica, ano de criação, ordenamento e natureza jurídica e vínculo administrativo. De forma 

específica, realizou-se uma análise acerca dos principais LFOs, cujo critério objetivo de seleção 

adotado aqui se baseia em pesquisa “Consulta de contratos públicos” realizada no Portal da 

Transparência do Governo Federal para o período de vigência entre 01 de janeiro de 2020 e 01 

de janeiro de 2025. 

Por fim, os resultados foram interpretados à luz da contextualização sobre política de 

saúde e reforma gerencial, buscando identificar tendências, desafios e potenciais caminhos de 

modernização institucional para os LFOs, sem perder de vista os princípios de universalidade, 

integralidade e equidade que regem o SUS. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO: SUS, REFORMA GERENCIAL E OS LFOs 

3.1 O SUS e os Lfos 

O primeiro marco histórico dos laboratórios oficiais se dá em 1808, quando, dada a 

necessidade de legalização da farmácia no Brasil, a Botica Real Militar (atual Laboratório 

Químico Farmacêutico do Exército - LQFEX) é fundada por D. João VI. Posteriormente, nas 

primeiras décadas do século XX, em função, principalmente, da produção de medicamentos de 

uso tópico, vacinas e soros antipeçonhentos, são criados os centros de ciência e tecnologia em 

saúde pública com destaque para as seguintes instituições: Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 

Instituto Vital Brazil (IVB), Fundação Ezequiel Dias (Funed) e Instituto Butantan. 

Considerando a precariedade das condições de vida da maioria da população brasileira, tais 

centros buscam produzir as respostas esperadas no mais curto espaço de tempo.  

Em 1973 é criado o Programa Nacional de Imunização (PNI), por meio do qual o 

governo federal se empenha em oferecer as vacinas recomendadas pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS). O PNI, criado em 1973, é considerado o maior do mundo e disponibiliza 

atualmente cerca de 50 imunobiológicos, dos quais 20 são vacinas previstas pelo Calendário 

Nacional de Vacinação. Também são fornecidos por meio do SUS: imunobiológicos especiais, 

soros e imunoglobulinas em forma de acesso universal para toda a população brasileira. 

No âmbito da Constituição de 1988, se reconhece, por meio do Art. 196, que a saúde é 

direito de todos e dever do Estado, que deve ser garantido por políticas sociais e econômicas 

visando a redução do risco de doença e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação (Brasil, 1988). A Lei Federal nº 8.080/90, Lei Orgânica 

do SUS, por sua vez, o institui como a nova política de saúde no Brasil (Brasil, 1990).  

É neste contexto que surge a denominação laboratório farmacêutico oficial, que não 

decorre de uma lei única e específica, mas sim se consolida na prática da política pública de 

saúde e no campo regulatório a partir do final dos anos 1980 e, sobretudo, nos anos 1990 e 

2000. Assim, a expressão se consolida como classificação administrativa e de política pública 

e não como categoria jurídica autônoma. 

Este cenário impulsiona a formulação da Política Nacional de Medicamentos (PNM), 

por meio da Portaria GM/MS nº 3.916/98, cujas finalidades principais são: garantir a necessária 

segurança, eficácia e qualidade destes produtos, a promoção do uso racional e o acesso da 

população àqueles considerados essenciais (Brasil, 1998), contando com o financiamento pelos 

três níveis gestores do SUS: federal, estadual e municipal.  
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Em 1999, um dos marcos da ação da PNM se dá com a criação da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa), por meio da Lei nº. 9.782.  A autarquia, vinculada ao Ministério 

da Saúde (MS), tem como missão “proteger e promover a saúde, garantindo a segurança 

sanitária dos produtos e serviços submetidos à Vigilância Sanitária, inclusive dos ambientes, 

dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de 

portos, aeroportos e fronteiras” (Brasil, 1999a).  

Além disso, ainda no contexto do PNM, tem-se a regulamentação da Lei dos Genéricos, 

por meio da Lei nº 9.787/1999, contribuindo para o acesso da população brasileira aos 

medicamentos essenciais com preços reduzidos sem comprometimento à segurança e à eficácia 

em relação aos medicamentos de referência (Brasil, 1999b). 

Compartilhando como eixo norteador o acesso aos medicamentos essenciais, entendidos 

como aqueles destinados a atender às necessidades prioritárias de saúde, é estabelecida então a 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica (Pnaf), por meio da Resolução CNS nº 338/2004. 

Ademais, no contexto dos laboratórios oficiais, para além da fabricação de soros, vacinas, 

medicamentos básicos e negligenciados, tem início a produção de diversos medicamentos para 

o Programa Nacional de DST/Aids. 

Ainda no contexto das ações de Assistência Farmacêutica, por meio da Portaria nº 843, 

de 02 de junho de 2005, o MS cria a Rede Brasileira de Produção Pública de Medicamentos 

(RBPPM). A adesão à rede é institucional e tem como foco o desenvolvimento de ações que 

visam reorganizar o sistema oficial de produção de medicamentos, de matérias-primas e de 

insumos (Magalhães; Antunes; Boechat, 2011). 

Em 2008 é lançada a política do Complexo Industrial da Saúde (CIS)2 e seu programa 

de financiamento, além do estabelecimento das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo 

(PDPs), amparadas pela Portaria GM/MS nº 2.531/14 e pelo Decreto nº 9.245/17, que institui a 

Política Nacional de Inovação Tecnológica na Saúde (PNITS).  Segundo (Gadelha, 2003, p. 

523) o CEIS representa “a articulação entre produção, inovação e políticas públicas para 

garantir autonomia sanitária”. Com efeito, tais medidas possibilitam a incorporação de 

tecnologias, a ampliação do faturamento e o desenvolvimento de uma política de investimentos 

fabris aos laboratórios oficiais, adequando-os às normas da Anvisa. 

Sendo assim, devido aos investimentos realizados, bem como a experiência adquirida 

nos projetos de PDPs, atualmente os laboratórios oficiais se encontram em uma situação de 

grande capacidade de produção instalada, além de uma variedade de linhas certificadas em Boas 

 

2 Também chamada de Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS).   
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Práticas de Fabricação (BPF) pela Anvisa. Com isso, torna-se possível a absorção de tecnologia 

de medicamentos de origem sintética e biológica de alta complexidade, além da diversificação 

na produção de drogas órfãs e medicamentos básicos para doenças negligenciadas.  

Além dessas políticas, de forma mais recente tem-se o marco legal da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I) — Lei nº 13.243/2016 — que busca desburocratizar as 

atividades de pesquisa e inovação, criando mecanismos para integrar instituições científicas e 

tecnológicas (ICTs) e incentivar investimentos em pesquisa. Neste contexto, destaca-se o 

enquadramento dos Laboratórios Oficiais enquanto ICTs. 

Vale destacar ainda outro importante instrumento orientador do uso de medicamentos e 

insumos no SUS: a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename) que, 

institucionalizada pelo Decreto nº 7.508 de 2011, compreende a seleção e a padronização de 

medicamentos indicados para atendimento de doenças ou de agravos no âmbito do SUS e se 

torna sua referência obrigatória. Criada em 1975, a Rename é atualizada a cada 2 anos pelo MS 

e sua versão atualmente vigente é a de 2024.  

Figura 1 - Linha do tempo SUS e LFOS 

 

Fonte: Elaboração própria 

Isto posto, (Fonseca, 2018) demonstra que a política de medicamentos no Brasil foi 

moldada por disputas entre diferentes grupos institucionais e pela atuação estratégica do 

Ministério da Saúde, cujas escolhas moldaram a configuração atual da produção pública. 

Segundo a autora, compreender essa trajetória é essencial para entender como os laboratórios 

oficiais se consolidaram como instrumentos de política pública e como suas estruturas refletem 

prioridades institucionais do Estado em distintos momentos históricos. 

Buscando atender o desafio de prover tais medicamentos, o Governo Federal tem 

fomentado a indústria farmacêutica nacional por meio de financiamentos, medidas 

protecionistas ou políticas públicas de saúde, tanto para os LFOs quanto para os laboratórios 

privados. A fim de melhor compreender tais iniciativas, apresenta-se a seguir um breve 

retrospecto histórico acerca da Reforma Gerencial no Brasil. 
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3.2 Reforma Gerencial e Contratualização na Saúde 

O debate acerca da reforma gerencial se inicia na década de 1980 em governos de 

diferentes países com distintas orientações políticas e tornando-se responsável por promover 

mudanças na forma de organização e no funcionamento do Estado, almejando revisar e alterar 

os princípios do paradigma burocrático. A primeira reforma gerencial tem início em 1987 na 

Grã-Bretanha por meio do programa Next Steps, programa de autonomização e 

responsabilização das agências executivas que realizavam atividades específicas de Estado, 

com destaque para a execução e a fiscalização de políticas públicas.  

Em 1995, por meio do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE) do 

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), o Brasil dá início à sua 

reforma gerencial, quase 60 anos depois da sua primeira reforma administrativa, a burocrática, 

em 1937, cujo principal marco institucional foi a criação do Departamento Administrativo do 

Serviço Público (DASP), órgão responsável pela sistematização dos procedimentos 

burocráticos.  

Importante destacar, ainda, que durante o regime militar, em 1967, busca-se implantar 

no Brasil os primeiros traços da administração gerencial por meio do Decreto-Lei 200/1967. 

Isto porque, tal Decreto-Lei, para além da busca pela implantação de técnicas gerenciais na 

Administração Pública brasileira, promoveu, também, uma sistematização de sua organização. 

Isto posto, em 1998, por meio da Emenda Constitucional nº 19, aprova-se a reforma 

gerencial que, de forma bastante simplificada, busca delinear de maneira mais adequada as 

formas de propriedade para as diversas atividades que o Estado realiza, sendo elas:  a pública 

estatal, a pública não-estatal e a privada, e associá-las às ações executadas pelo Estado 

segmentadas em quatro setores, sendo eles: núcleo estratégico, atividades exclusivas de Estado, 

serviços sociais competitivos ou não-exclusivos e produção de bens e serviços para o mercado.  

Com efeito, a médio prazo almeja-se a modernização ou o aumento da eficiência da 

administração pública. Nas palavras de Bresser-Pereira:  

(...) a modernização ou o aumento da eficiência da administração pública 

será o resultado a médio prazo de um complexo projeto de reforma, através do qual 

se buscará a um só tempo fortalecer a administração pública direta ou o “núcleo 

estratégico do Estado”, e descentralizar a administração pública através da 

implantação de “agências autônomas” e de “organizações sociais” controladas por 

contratos de gestão (1996, p. 18). 

Segundo Bresser-Pereira (2008), a reforma gerencial surge na Grã-Bretanha para dar 

conta do grande crescimento do aparelho do Estado produzido a partir da transição do Estado 
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Democrático, da primeira metade do século XX, para o Estado Democrático Social da segunda 

metade desse mesmo século. De maneira análoga, contextualizando o caso brasileiro, o autor 

discorre: 

A Reforma Gerencial de 1995, como as demais reformas dessa natureza, 

respondeu ao grande aumento do tamanho do Estado que implicou sua transformação 

em um Estado Social; ao tornar a administração pública ou a organização do Estado 

mais eficiente, legitimou os grandes serviços sociais de educação, saúde, previdência 

e assistência social que a partir de dois marcos – a Revolução de 1930 e a transição 

democrática de 1985 – resultaram na transformação do regime político de oligárquico-

liberal brasileiro em um regime democrático e social (Bresser-Pereira, 2008, p. 4). 

Verifica-se assim que, a despeito das peculiaridades pertinentes à realidade de cada país, 

de forma geral os processos de reforma gerencial guardam em comum o fato de que buscam 

tornar o Estado mais ágil e menos burocrático, mais flexível e menos dogmático, mais voltado 

para o cidadão do que para o cumprimento de regras, aberto a parcerias e ao trabalho em rede 

com múltiplos atores.  

Em relação à experiência brasileira, é imprescindível ressaltar que, em decorrência de 

aspectos como o modelo de federalismo adotado, o Estado democrático de Direito e o elevado 

caráter social da CF/88, tem-se governadores e os prefeitos de grandes cidades como apoiadores 

da reforma gerencial. Isto porque, estes, conforme Bresser-Pereira (2008), tinham grandes 

serviços a prestar, e precisavam de maior flexibilidade para administrar os recursos públicos 

para contratar e demitir servidores públicos. Apesar de não estarem presentes nas reuniões 

realizadas no Congresso, se faziam representar informalmente por alguns deputados. Dessa 

forma, após discussões e aprovações no âmbito federal, a reforma gerencial se difunde nos 

Estados e Municípios brasileiros, resultando nas respectivas legislações próprias. 

Importante destacar, também, que a reforma gerencial não logra sucesso de forma 

uniforme nas diferentes áreas do Estado que almejava. Dessa forma, tem-se as áreas da 

educação superior e da saúde, como as que menos e mais se avança, respectivamente. Isto 

porque, no caso da educação superior, não se alcança, à época, capital político para seguir com 

a implementação do modelo de organizações sociais nas universidades federais do país. Por 

outro lado, em relação à saúde:  

Houve mobilização da sociedade, especialmente dos médicos sanitaristas 

que se associaram a mães de família e formaram uma grande comunidade de 

advocacia pública. Esta mobilização política foi um fator decisivo para que o Brasil 

se transformasse em um dos únicos países em desenvolvimento do mundo, se não for 

o único, que possui um sistema universal efetivos de cuidado de saúde (Bresser-

Pereira, 2008, p. 36). 

Outro fator importante para o sucesso da reforma gerencial na área da saúde se dá por 
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meio da edição da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde, NOB-SUS/96, que 

trata da aplicação dos princípios da administração pública gerencial no SUS, com destaque para 

as mudanças nos critérios de repartição dos recursos para estados e municípios, promovendo 

um estágio mais avançado de descentralização. A título de exemplo, a norma possibilita que os 

municípios assumam toda a gestão do sistema de saúde local, incluindo média e alta 

complexidade, com repasses diretos do Fundo Nacional de Saúde (FNS), mediante 

comprovação de capacidade de gestão ampliada e responsabilização pela rede de serviços.  

Ademais, a Norma formaliza a contratualização como instrumento de gestão e promove 

a reorganização dos serviços de saúde no contexto do SUS, seja por meio da celebração de 

instrumentos formais com o MS — tais como como convênios e contratos, da substituição de 

convênios genéricos por contratos com metas, indicadores e critérios de avaliação de 

desempenho. Isto posto, é possível dizer que a NOB-SUS/96 “prepara o terreno” para a 

celebração de instrumentos mais sofisticados de contratualização nos anos seguintes, como os 

contratos de gestão com OSs e as parcerias público-privadas na saúde. 
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4 LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS OFICIAIS DO BRASIL 

Haja vista o incentivo à contratualização e à gestão por resultados, aspectos inerentes à 

Reforma Gerencial de 1995, verifica-se a influência desta no funcionamento dos serviços 

públicos de saúde, inclusive em relação aos LFOs. Isto porque, por meio da formalização de 

contratos e adoção de indicadores de desempenho, dentre outras iniciativas, os laboratórios 

oficiais passam a operar com maior eficiência, alinhando-se às diretrizes da nova administração 

pública.  

Isto posto, os LFOs, também chamados de laboratórios públicos, em sentido estrito, são 

instituições vinculadas a órgãos governamentais, responsáveis pela produção de medicamentos 

essenciais, principalmente para o SUS. Eles têm papel estratégico na política pública de saúde, 

contribuindo para a soberania e segurança sanitária do país, sendo fundamentais na ampliação 

do acesso da população aos medicamentos. 

Neste sentido, de acordo com Fernandes (2019), os LFOs atuam não somente na 

produção de medicamentos, mas são estratégicos como indutores de políticas, no 

desenvolvimento de formulações e novos fármacos e ainda atuam como reguladores de preços 

no mercado nacional. Isto porque, o desenvolvimento da capacidade produtiva estatal em saúde 

depende da integração entre pesquisa, inovação e indústria, conforme discutido por (Gadelha; 

Maldonado, 2012). 

Outro importante papel dos LFOs se refere à produção de medicamentos para doenças 

negligenciadas e para aquelas cujas drogas são órfãs, uma vez que ambas “exercem baixa 

atratividade para a indústria farmacêutica por motivos tão diversos como baixas margens de 

lucro, escalas de produção reduzidas ou elevados gastos com pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico” (Luz, 2023). Conforme destaca Magalhães, Antunes e Boechat: 

A produção dos LFO é destinada principalmente à população mais 

desprovida de recursos. Quando observados, os dados do IBGE (BRASIL, 2006g) 

demonstram que 3⁄4 da população brasileira é usuária do SUS e recebem até quatro 

salários-mínimos, correspondendo por 16% do consumo no mercado de 

medicamentos. Nesse sentido, como a demanda do SUS é coberta gratuitamente pelo 

MS, os LFO preenchem uma lacuna imprescindível (2011, p. 93).  

Os LFOs estabelecidos possuem portes variados e características técnicas, 

administrativas e financeiras distintas, mas possuem como missão principal produzir 

medicamentos da Rename para atender a demanda do SUS (Magalhães; Antunes; Boechat, 

2011) . Este estudo não pretende, contudo, discutir aspectos técnicos da produção de tais 

laboratórios, mas sim se concentrar nos modelos jurídico-institucionais, concebidos aqui não 
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só em função de seus ordenamentos e naturezas jurídicas, mas considerando também as 

estratégias de governança pública adotadas, conforme será analisado a seguir. 

 

Conforme informações constantes no site da Alfob, bem como nos sites dos próprios 

laboratórios, identifica-se a seguir os 29 LFOs atualmente existentes, bem como algumas de 

suas principais informações (Quadro 1). Desses, 24 compõem a referida associação, sendo que, 

conforme Fernandes (2019), a existência de uma rede de laboratórios voltados para a produção 

e desenvolvimento de medicamentos, vacinas, soros, entre outros produtos de saúde de 

atendimento exclusivo das demandas e necessidades do SUS é uma característica da indústria 

farmacêutica do país. 

Quadro 1 - LFOs por estado e destaque de produção 

LFO Estado Destaque produção 

Bio-Manguinhos RJ 
Vacinas, kits diagnósticos e 

biofármacos 

Centro de Pesquisa e Produção de Medicamentos - Cepram AM Medicamentos 

Centro de Produção e Pesquisa de Imunobiológicos - CPPI PR 
Soros, insumos, e antígenos para 

auxílio diagnóstico 

Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia - Hemobrás PE Medicamentos 

Farmanguinhos RJ Medicamentos 

Fundação Ataulpho de Paiva - FAP RJ Vacinas e Imunobiológicos 

Fundação Baiana de Pesquisa Científica e Desenvolvimento 

Tecnológico, Fornecimento e Distribuição de Medicamentos - 

Bahiafarma 

BA 
Medicamentos e 

Imunobiológicos 

Fundação de Apoio à Biotecnologia e Inovação Tecnológica em 

Saúde - Funbits 
PB Medicamentos 

Fundação Laboratório MAIS VIDA - Laboratório MAIS VIDA RJ Medicamentos 

Fundação para o Remédio Popular - FURP SP Medicamentos 
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Funed MG Medicamentos, vacinas e soros 

Indústria Química do Estado de Goiás – Iquego GO Medicamentos 

Instituto Butantan SP Soros e vacinas 

Instituto de Biologia Molecular do Paraná - IBPM PR Kits diagnósticos 

Instituto de Tecnologia do Paraná - Tecpar PR 
Vacinas, antígenos e kits 

diagnósticos 

Instituto Nutes de Educação em Ciências e Saúde - Nutes RJ 
Equipamentos médicos e 

dispositivos 

IVB RJ Soros e medicamentos 

Laboratório de Avaliação e Desenvolvimento de Biomateriais do 

Nordeste - Certbio 
PB 

Desenvolvimento e avaliação de 

biomateriais 

Laboratório de Tecnologia Farmacêutica (LTF) - Ipefarm PB Medicamentos e fármacos 

Laboratório Farmacêutico da Marinha - LFM RJ Medicamentos 

Laboratório Farmacêutico de Santa Catarina - Lafesc SC Medicamentos 

Laboratório Farmacêutico do RGS - Lafergs RS Medicamentos 

Laboratório Industrial Farmacêutico de Alagoas - Lifal AL Medicamentos 

Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da Paraíba - Lifesa PB Medicamentos 

Laboratório Químico Farmacêutico da Aeronáutica - LAQFA RJ Medicamentos 

LQFEX RJ Medicamentos 

Lafepe PE Medicamentos 

Núcleo de Pesquisa em Alimentos e Medicamentos - Nuplam RN Medicamentos 

Núcleo de Tecnologia Farmacêutica - NTF PI Medicamentos 

Fonte: Elaboração própria 
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A partir das informações apresentadas, nota-se que existem LFOs em todas as regiões 

geográficas brasileiras, com predomínio das regiões Sudeste (doze LFOs), Nordeste (dez LFOs) 

e Sul (cinco LFOs). Por outro lado, as regiões Centro-Oeste e Norte possuem apenas um LFO 

cada uma (Figura 2).  

No que se refere aos doze LFOs encontrados na região Sudeste, verifica-se que nove 

estão no estado do Rio de Janeiro, cuja capital, por se tratar do primeiro centro político e 

científico do país, abriga instituições pioneiras em pesquisa biomédica e produção de 

imunobiológicos. Conforme se pode comprovar, tal concentração se mantém mesmo após a 

transferência da capital federal para Brasília e, por isso, consolida o estado como um polo 

estratégico de inovação e produção farmacêutica pública. Por outro lado, no que tange à 

descentralização da produção pública de medicamentos, o destaque se refere aos quatro LFOs 

encontrados no estado da Paraíba. 

Por fim, verifica-se que o estado de São Paulo conta com dois LFOs, sendo uma das 

hipóteses para tal cenário o fato de que, por historicamente abrigar a maior concentração de 

indústrias farmacêuticas privadas do país, além de universidades e centros de pesquisa aplicada, 

tem-se uma redução da dependência de um aparato estatal robusto para a produção pública de 

medicamentos. Ou seja, ao invés de criar fundações ou laboratórios na década de 2000 contexto 

de fortalecimento dos LFOs, o estado mantém suas duas instituições tradicionais. 
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Figura 2 - Distribuição geográfica dos LFOs 

 

Fonte: Elaboração própria 

Verifica-se ainda que vinte e um LFOs possuem, de forma exclusiva ou não, o destaque 

de produção “medicamentos”. Já o destaque produção “vacinas” consta para quatro LFOs, 

também de forma exclusiva ou não, sendo que o mesmo ocorre quando analisado o destaque de 

produção “soros”, que está identificado para quatro LFOs, de forma exclusiva ou não. Os 

demais itens — kits diagnósticos, insumos ou equipamentos médicos e dispositivos, 

biofármacos e fármacos, antígenos para auxílio diagnóstico, imunobiológicos e 

desenvolvimento e avaliação de biomateriais — se referem a um ou, no máximo, dois LFOs. 

Esta situação, baseada em informações atualmente disponíveis nos sites institucionais 

dos LFOs, se assemelha, em grande medida, aos resultados encontrados em pesquisa 

“Laboratórios Farmacêuticos Oficiais Do Brasil” realizada pela Alfob e pelo Conselho Federal 

de Farmácia (CFF) em 2018, conforme abaixo (Quadro 2). 
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Quadro 2 - Número de produtos registrados pelos LFOs 

Produtos Registros 

Medicamentos 111 

Outros produtos para a saúde 33 

Vacinas 18 

Soros 15 

Fonte: Elaboração própria com base (Alfob; CFF, 2019). 

Outros aspectos relevantes quando da análise dos LFOs existentes se referem aos anos 

de criação e de transformação — estes últimos entendidos aqui como os marcos em que houve 

mudança sob as óticas do ordenamento jurídico e/ou da natureza jurídica —, aos próprios 

ordenamentos jurídicos, à natureza jurídica e, por fim, aos vínculos com a administração pública 

(Quadro 3).  

Neste sentido, compreende-se ordenamento jurídico aqui conforme (Di Pietro, 2022) 

conjunto de normas jurídicas hierarquicamente dispostas e coordenadas, que disciplinam a 

atuação da Administração Pública e asseguram a observância dos princípios constitucionais da 

legalidade, moralidade e eficiência. Isto posto, diferenciando-o do ponto de vista funcional em 

de direito público e de direito privado, de acordo com o tipo de relação jurídica que regula, os 

sujeitos envolvidos e os princípios que os informam. 

Outrossim, no que se referte às naturezas jurídicas, de acordo com o art. 4º do Decreto-

Lei nº 200/1967, a administração pública constitui-se dos órgãos da administração direta e da 

administração indireta, sendo que, no caso desta última, as entidades públicas podem assumir 

as seguintes categorias: a) autarquias; b) empresas públicas; c) sociedades de economia mista; 

d) fundações públicas (Brasil, 1987). 

Neste contexto, as autarquias são responsáveis pelas atividades típicas de Estado e, por 

isso, possuem personalidade de direito público, enquanto as sociedades de economia mista e as 

empresas públicas, criadas para explorar atividade econômica, têm personalidade jurídica de 

direito privado. Ainda, segundo o Decreto-Lei nº 200/1967: 
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Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 

jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da 

Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 

administrativa e financeira descentralizada. 

II - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de direito 

privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a 

exploração de atividade econômica que o Governo seja levado a exercer por força de 

contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das 

formas admitidas em direito. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, 

sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua 

maioria à União ou a entidade da Administração Indireta. (Redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 900, de 1969) 

IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de 

direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para 

o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de 

direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos 

respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de 

outras fontes (Incluído pela Lei nº 7.596, de 1987) (Brasil, 1967). 

De acordo com Silva (2017), do Decreto-Lei em questão se extraem duas técnicas 

administrativas distintas: a primeira é a desconcentração administrativa, por meio da criação 

de órgãos públicos, os quais se encontram vinculados a uma mesma pessoa jurídica, por 

vínculos de hierarquia e subordinação. A segunda, ainda segundo o autor, é a descentralização 

administrativa, por meio da criação de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria, 

autonomia administrativa, gerencial e financeira, às quais são atribuídas determinadas parcelas 

de competências próprias do Estado.  

Importante dizer que com o advento da Constituição da República de 1988, este 

esquema organizacional se manteve seja no que se refere às técnicas da desconcentração e da 

descentralização, seja no que diz respeito às entidades que poderiam resultar da adoção desta 

última.  

A despeito de ser uma norma federal e, por isso, não ser obrigatória para estados e 

municípios, o Decreto-Lei nº 200/1967 serviu como modelo e referência para muitos entes 

federados, que o copiaram ou adaptaram suas diretrizes em suas reformas administrativas e 

legislações locais, razão pela qual se adota aqui para fins de classificação das naturezas jurídicas 

dos LFOs. 
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Quadro 3 - LFOs por natureza jurídica e vínculo com a administração pública 

Laboratório Ano de criação 

Ano de 

Transformação 

(se houver) 

Tipo de 

organização 

(ordenamento 

jurídico) 

Natureza 

jurídica 

Vínculo com a 

administração 

pública 

Bio-Manguinhos 1976 N/A Direito público Autarquia federal MS 

Cepram 2005 N/A Direito público Autarquia federal 

Universidade 

federal 

CPPI 1987 N/A Direito público 

Órgão da 

administração 

direta Governo estadual 

Hemobrás 2001 N/A Direito privado Empresa pública MS 

Farmanguinhos 1976 N/A Direito público Autarquia federal MS 

FAP¹ 1900 N/A Paraestatais 

Entidade privada 

sem fins 

lucrativos N/A 

Bahiafarma 1983 

Fechada em 

1996;  

Extinta em 1999; 

Recriada em 

2009; 

Reinaugurada em 

2011. Direito privado 

Fundação pública 

de direito 

privado Governo estadual 

Funbits 2011 N/A Paraestatais 

Entidade privada 

sem fins 

lucrativos N/A 

Laboratório 

MAIS VIDA 2019 2023 Direito privado 

Fundação pública 

de direito 

privado Prefeitura 

FURP 1974 N/A Direito privado Fundação pública Governo estadual 
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Funed 1907 N/A Direito público 

Fundação pública 

de direito público Governo estadual 

Iquego 1962 N/A Direito privado 

Sociedade de 

economia mista Governo estadual 

IB² 1901 N/A Direito público 

Órgão da 

administração 

direta Governo estadual 

IBPM 1999 N/A Paraestatais 

Entidade privada 

sem fins 

lucrativos N/A 

Tecpar 1940 N/A Direito privado Empresa pública Governo estadual 

Nutes 1972 N/A Direito público Autarquia federal 

Universidade 

federal 

IVB 1956 N/A Direito privado 

Sociedade de 

economia mista Governo estadual 

Certbio 2006 N/A Direito público Autarquia federal 

Universidade 

federal 

Ipefarm 1968 N/A Direito público Autarquia federal 

Universidade 

federal 

LFM³ 1906 N/A Direito público 

Órgão da 

administração 

direta 

Ministério da 

Defesa (MD) 

Lafesc Não localizado N/A Direito privado Empresa pública Governo estadual 

Lafergs 2014 

 

Direito privado Empresa pública Governo estadual 

Lifal 1974 N/A Direito privado Empresa pública Governo estadual 

Lifesa 

1960 como 

fundação pública 1997 Direito privado 

Sociedade de 

economia mista Governo estadual 
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LAQFA 1971 N/A Direito público 

Órgão da 

administração 

direta MD 

LQFEX4 1808 N/A Direito público 

Órgão da 

administração 

direta MD 

Lafepe 1965 N/A Direito privado 

Sociedade de 

economia mista Governo estadual 

Nuplam 1972 N/A Direito público Autarquia federal 

Universidade 

federal 

NTF 

Não localizado N/A Direito público Autarquia federal 

Universidade 

federal 

Fonte: Elaboração própria 

1 fundada como "Liga Brasileira contra a tuberculose" passa a se chamar Fundação Ataulpho de Paiva em 1936 
2 fundado como Instituto Serumtherapico  
3 fundado como Laboratório Pharmacêutico e Gabinete de Análises, passou a denominar-se Laboratório 

Farmacêutico da Marinha em 1958 
4 fundado como "Botica Real" 

Ao analisarmos os LFOs existentes sob a ótica do ordenamento jurídico e da natureza 

jurídica (Quadro 4), é possível perceber que a maioria deles – quinze – se submetem às normas 

de direito privado, sendo cinco empresas públicas, quatro sociedades de economia mista, três 

fundações de direito privado e outros três laboratórios são entidades paraestatais. Em relação 

às últimas, embora não integrem a administração pública geral, realizam, por exemplo, acordos 

e convênios, além de colaborações técnico-institucionais com instituições públicas, razão pela 

qual muitas vezes o surgimento e a sustentabilidade delas estão fortemente vinculados ao poder 

público. Os outros quatorze são regidos pelas normas de direito público, sendo que oito são 

autarquias, cinco são órgãos da administração direta e um é fundação pública.  
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Quadro 4 - LFOs por ordenamento jurídico e natureza jurídica 

Ordenamento jurídico Quantitativo Natureza jurídica Quantitativo 

Direito privado 15 

 

Empresa pública 5 

Sociedade de economia mista 4 

Fundação pública de direito privado 3 

Entidade privada sem fins lucrativos 3 

Direito público 14 Autarquia federal 8 

Órgão da administração direta 5 

Fundação pública 1 

Fonte: Elaboração própria 

O entendimento acerca do ordenamento jurídico e da natureza jurídica de um LFO é 

essencial para avaliar sua legitimidade, autonomia, sustentabilidade e capacidade de cumprir 

sua função estratégica, ou seja, de contribuir para garantir o acesso universal a medicamentos 

e insumos de saúde, conforme os princípios constitucionais do SUS.  

Neste sentido, a natureza jurídica delimita a responsabilidade civil, administrativa e 

penal em casos de falhas produtivas, além de definir a incidência de controle por órgãos como 

tribunais de contas e ministérios públicos. A natureza jurídica influencia ainda a captação de 

recursos - sejam esses orçamentários, convênios, contratos de gestão - e pode condicionar o 

acesso às políticas públicas, tais como a Rename, além dos mecanismos de PDP.  

Dessa forma, verifica-se que laboratórios estruturados como empresas públicas podem 

ter maior facilidade em gerar receitas próprias e celebrar contratos comerciais em maior escala. 

Em contrapartida, fundações públicas estaduais dependem, em grande medida, de repasses 

orçamentários. Essa distinção impacta diretamente a sustentabilidade financeira e a capacidade 

de resposta do LFO frente a demandas emergenciais de saúde. 

Outrossim, no que se refere ao grau de flexibilidade gerencial, autarquias e fundações 

públicas estão sujeitas às mesmas regras rígidas da administração direta, como os concursos 

públicos e a Lei de licitações, enquanto empresas públicas podem operar sob regime de direito 

privado, conferindo maior flexibilidade. 

Ademais, a partir da natureza jurídica é possível ter maior clareza quanto aos riscos de 

que determinado LFO sofra contra eventual descontinuidade política ou se está mais suscetível 
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a possíveis mudanças de governo. Dessa forma, garante-se maior segurança jurídica nas 

contratações, na produção e no fornecimento ao SUS. 

Isto posto, haja vista a diversidade de ordenamentos e de naturezas jurídicas observada 

entre os 29 LFOs, faz-se, a seguir, uma análise específica acerca dos principais. 
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5 PRINCIPAIS LFOs SEUS MODELOS DE GESTÃO: ANÁLISE COMPARADA 

A identificação dos principais LFOs do Brasil pode ser feita observando aqueles que se 

destacam pela sua capacidade instalada, envergadura produtiva e importância estratégica para 

o SUS. Sendo assim, o critério objetivo adotado aqui para a seleção de tais laboratórios se baseia 

em pesquisa “Consulta de contratos públicos” realizada no Portal da Transparência do Governo 

Federal3 para o período de vigência entre 01 de janeiro de 2020 e 01 de janeiro de 2025 (Gráfico 

01). 

Gráfico 1 - LFOs com valores de contratos públicos vigentes no período entre 01 de 

janeiro de 2020 e 01 de janeiro de 2025 

Fonte: Elaboração própria com base (CGU, 2025). 

1 conforme será explorado neste item do trabalho, haja vista que o Instituto Butantan possui um contrato de 

cooperação técnica com a Fundação Butantan (FB), utilizamos o CNPJ desta para fins de consulta; 
2 conforme será explorado neste item do trabalho, haja vista que a Fiocruz dispõe de convênio firmado com a 

fundação de apoio — Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde (Fiotec) — utilizamos 

o CNPJ desta para fins de consulta; 
3 possui como contratantes a Fiocruz ou o Farmanguinhos; 
4 possui como contratantes a Fiocruz ou o Farmanguinhos; 

Sob análise dos dados apresentados, verifica-se, para o período analisado, uma grande 

disparidade na capacidade contratual entre os LFOs. Isto porque a Fundação Butantan concentra 

o maior volume de contratos, ultrapassando R$ 12,4 bilhões, o que representa mais de 70% do 

total somado da amostra.  

 

3 Disponível em: https://portaldatransparencia.gov.br/contratos. Acessado entre 29/09/2025 e 03/10/2025. 
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Em seguida, há um segundo grupo de laboratórios cujos valores contratuais para o 

período analisado encontram-se entre R$ 1,7 bilhão e R$ 1,1 bilhão — Fiotec, IBPM, Hemobrás 

e Lafepe — o que pode indicar uma forte atuação em nichos específicos, tais como 

biotecnologia, hemoderivados e medicamentos estratégicos.  

Na sequência, Funed e Bahiafarma aparecem com valores intermediários, contudo ainda 

expressivos no contexto estadual — R$ 462 milhões e R$ 204 milhões, respectivamente—, o 

que pode sinalizar menores inserções no mercado nacional de fornecimento público ou 

limitações de escala produtiva. Já os montantes apresentados pelos laboratórios Tecpar, FURP 

e IVB são significativamente menores — entre R$ 95 milhões e R$ 1,7 milhão —, podendo 

evidenciar restrições de escala produtiva ou baixa participação em contratos federais. 

Isso posto, considerando que o dia 17 de janeiro de 2021 marca a aprovação pela Anvisa 

do uso emergencial da vacina contra Covid-19 no Brasil e a aplicação de sua primeira dose (IB, 

2022b), na tentativa de mitigar possíveis distorções causadas pela pandemia, apresenta-se a 

seguir (Gráfico 2) os valores de contratos públicos vigentes no período entre 01 de janeiro de 

2023 e 01 de janeiro de 2025, ou seja, eliminando dos anos de 2020 a 2022, que potencialmente 

se relacionam às aquisições relacionadas à vacinação. 
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Gráfico 2 - LFOs com valores de contratos públicos vigentes no período entre 01 de 

janeiro de 2023 e 01 de janeiro de 2025 

Fonte: Elaboração própria com base (CGU, 2025). 

1 conforme será explorado neste item do trabalho, haja vista que o Instituto Butantan possui um contrato de 

cooperação técnica com a Fundação Butantan (FB), utilizamos o CNPJ desta para fins de consulta; 
2 conforme será explorado neste item do trabalho, haja vista que a Fiocruz dispõe de uma fundação de apoio — 

Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde (Fiotec) —utilizamos o CNPJ desta para 

fins de consulta; 
3 possui como contratantes a Fiocruz ou o Farmanguinhos; 
4 possui como contratantes a Fiocruz ou o Farmanguinhos; 

Com base nos dados apresentados, verifica-se uma redução expressiva dos valores 

firmados por praticamente todos os LFOs no período entre 01 de janeiro de 2023 e 01 de janeiro 

de 2025 (Tabela 1). De forma agregada, o total dos contratos cai de cerca de R$ 18 bilhões para 

cerca de R$ 6,8 bilhões, uma redução de aproximadamente 63%. 

Os LFOs Funed, IBPM e Bahiafarma são os que apresentam as maiores reduções em 

seus valores contratuais — entre 90% e 100% —, a Fiotec, por sua vez, conta com 87% de 

redução. Fundação Butantan e Hemobras apresentam variação negativa de 60% e 58%, 

respectivamente. Em seguida, FURP com -41%, Lapepe com -28%, Tecpar com -26% e, por 

fim, IVB, que se mantem estável. 

A partir dos resultados encontrados, é possível inferir que a desaceleração pós-pandemia 

parecer ser a principal explicação para a queda verificada no segundo período de análise e 

reflete o encerramento de contratos excepcionais, com retorno a níveis regulares de produção e 

de aquisição. Ainda assim, verifica-se que a Fundação Butantan segue como o principal 

fornecedor do Governo Federal — considerando o universo de LFOs — e reponde por cerca de 
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72% do total somado da amostra, valor muito próximo ao encontrado no período 2020 a 2025.  

Os demais LFOs dispõem de contratos em ordem de grandeza muito menor, o que pode 

reforçar a concentração produtiva e financeira do sistema público farmacêutico brasileiro. 

Outras possíveis explicações para o comportamento dos valores contratuais podem envolver, 

por exemplo, o término de convênios e/ou parcerias específicas existentes durante o período ou 

ainda dificuldades de financiamento de projetos de inovação. 

É importante destacar ainda que, conforme pesquisas realizadas, não foram 

identificados valores contratuais para os demais LFOs, revelando a hipótese de que existam 

possíveis assimetrias estruturais no sistema público de produção farmacêutica brasileiro. 

Tabela 1 - Variação aproximada valores contratuais período 2020-2025 e 2023-2025 

LFO 
Valor total 

contratos 2020-2025 

Valor total 

contratos 2022-2025 

Variação 

aproximada 

Bahiafarma R$ 204.933.590  R$ -  -100% 

IBPM R$ 1.412.289.817  R$ 85.226.537  -94% 

Funed R$ 462.332.999  R$ 46.709.154  -90% 

Fiotec R$ 1.789.980.223  R$ 234.016.303  -87% 

F Butantan R$ 12.405.028.153  R$ 4.889.526.153  -61% 

Hemobras R$ 1.371.096.781  R$ 576.496.781  -58% 

FURP R$ 49.932.020  R$ 29.619.748  -41% 

Lafepe R$ 1.156.988.339  R$ 832.069.143  -28% 

Tecpar R$ 95.071.812  R$ 70.015.000  -26% 

IVB R$ 1.708.758  R$ 1.708.758  0% 

Fonte: Elaboração própria 

Dito isso, a fim de complementar as informações contidas nos Quadros 1 a 4 e de 

contextualizar a inclusão da FB e da Fiotec na análise quanto aos valores contratuais Gráfico 1, 

apresenta-se a seguir uma análise específica desses dois LFOs.   

O Instituto Butantan foi criado com o objetivo de produzir soros e vacinas para combater 

doenças epidêmicas, especialmente no contexto de surtos de peste bubônica (Teixeira, 2016). 

Ao longo dos anos, foi ampliando seu papel de centro de pesquisa, inovação e produção de 

imunobiológicos, tornando-se o maior produtor de vacinas e soros da América Latina e 

referência nacional no abastecimento do SUS em imunizantes, além de atuar em pesquisa 

biomédica e biotecnologia.  

Em 1989 foi criada então a FB, uma entidade privada sem fins lucrativos que financia 

as pesquisas científicas e busca acelerar a contratação de pessoal e garantir a eficácia nos 
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processos internos. Por não ter fins lucrativos, toda a receita gerada a partir da venda de vacinas 

ao Ministério da Saúde, por exemplo, é revertida para o próprio instituto e suas atividades (IB, 

2022a). 

Em 2015 foi celebrado um Termo de Cooperação Técnico-Científica entre o Instituto e 

a FB. O objeto do instrumento inclui o desenvolvimento conjunto de atividades de pesquisa, 

ensino e produção, permitindo que procedimentos de contratação e execução fossem otimizados 

por meio da Fundação, que atua como agente operacional (São Paulo; FB, 2015).   

Na prática, este termo busca institucionalizar a atuação articulada entre os dois entes, 

sendo que o Instituto concentra a expertise científica e produtiva, enquanto a FB funciona como 

facilitadora de parcerias, captação de recursos e execução de projetos que muitas vezes 

demandam instrumentos jurídicos como convênios ou contratos com agentes externos. Tal 

cooperação técnica permite ao Instituto Butantan ampliar sua rede de colaboração, ingressar em 

parcerias públicas e privadas e participar de editais de inovação com mais flexibilidade 

institucional.  

Importante destacar que a FB, embora exerça a função de fundação de apoio e tenha 

surgido na mesma época em que uma série de outras fundações de apoio foram criadas, 

juridicamente não está classificada como tal pelo marco federal das fundações de apoio, a Lei 

nº 8.958/1994. Segundo esta Lei, as fundações de apoio têm a finalidade de apoiar projetos de 

ensino, pesquisa e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico das 

ICTs — categoria na qual se enquadra o Instituto Butantan —, inclusive na gestão 

administrativa e financeira necessária à execução desses projetos (Brasil, 1994). 

O Bio-Manguinhos é responsável por pesquisa, inovação, desenvolvimento tecnológico 

e pela produção de vacinas, kits para diagnóstico e biofármacos voltados para atender 

prioritariamente às demandas da saúde pública nacional. Possui um dos maiores centros de 

produção da América Latina — o Complexo Tecnológico de Vacinas  (CTV) — e garante a 

autossuficiência em vacinas essenciais para o calendário básico de imunização do MS (Fiocruz, 

2024).  

Já o Farmanguinhos é o maior laboratório público farmacêutico federal do país e exerce 

um papel estratégico — regulação de preços de medicamentos — na Política industrial e na 

PNAM. Além disso, possui como diferencial ser o laboratório público com o maior número de 

PDPs já aprovadas pelo MS  (Fernandes, 2019).   

Em 1998, constitui-se a Fiotec, fundação de direito privado, sem fins lucrativos e 

qualificada como fundação de apoio, conforme a Lei nº 8.958/1994. Conforme Art. 9º de seu 

Estatuto: a Fiotec tem como objetivo de natureza social apoiar funções de ensino, pesquisa, de 
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desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e inovação, produção de insumos e 

serviços, informação e gestão, nas áreas de saúde, assistência social, cultura e extensão, 

realizadas pela Unidades Técnicas que compõem a Fundação Oswaldo Cruz (Fiotec, 2025). 

Assim, desde 2005, quando é celebrado o primeiro convênio com a Fiocruz, a Fiotec 

atua como gestora administrativa e financeira na execução de projetos, viabilizando 

contratações, aquisições e convênios que demandam maior flexibilidade do que a administração 

pública direta permitiria. Dessa forma, ela complementa a estrutura pública da Fiocruz, 

preservando a natureza pública das atividades de pesquisa e produção, mas otimizando 

processos de gestão, transparência e conformidade legal. A formalização de cada projeto é feita 

por meio de convênios, contratos, acordos ou outros ajustes por prazo determinado, 

fundamentados no inciso XVI do art. 24 da Lei nº 8.666/934 (Fiotec, [s. d.]). 

Isto posto, haja vista que Fundação Butantan e Fiotec são os LFOs com maiores valores 

contratuais encontrados para o período, é possível dizer que a integração entre Instituto e 

Fundação Butantan por meio de termo de cooperação técnica e entre Bio-Manguinhos, 

Farmanguinhos e Fiotec por meio de convênio representam modelos de governança híbrida que 

têm funcionado, ao combinar a produção estatal de insumos estratégicos com mecanismos 

flexíveis de gestão e inovação. Ainda neste sentido, corrobora a hipótese de que a flexibilidade 

de gestão e inovação se fazem necessários aos LFOs. 

Destaca-se o fato de a Funed ser a única exceção dentre os laboratórios identificados 

que é inteiramente público, tanto em relação ao ordenamento e à natureza jurídica quanto ao 

modelo jurídico-institucional. Neste contexto, faz-se relevante compreender um pouco melhor 

sobre a trajetória bem como sobre a situação atual da Funed, que permanece ao longo do tempo 

como fundação pública de direito público, se destacando como uma das mais tradicionais 

instituições públicas de ciência e tecnologia em saúde do Brasil e cujas origens remontam à 

filial do Instituto Soroterápico Federal (atual Fiocruz) em Belo Horizonte. A instituição é 

referência na pesquisa científica a partir de venenos de serpentes, aranhas, escorpiões e abelhas, 

sendo reconhecida como um importante ICT do estado de Minas Gerais, que por sua vez é o 

segundo estado mais populoso do país e o com maior número de municípios (IBGE, 2023).  

Ademais, produz de forma exclusiva na América Latina, a Talidomida, medicamento 

usado no tratamento da hanseníase e com alto potencial para tratamento de outras doenças, 

como o câncer. Mantém também a exclusividade no estado da produção de soros 

antipeçonhentos, antitóxicos e antivirais, além de ser o único laboratório público fornecedor da 

 

4 Substituído pelo inciso XV do art. 75 da Lei nº lei 14.133/2021 
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vacina contra meningite C para o Ministério da Saúde (Funed, [s. d.]). 

Atualmente, a Funed enfrenta desafios relacionados à modernização de sua estrutura 

produtiva e à sustentabilidade institucional, diante da necessidade de atualização tecnológica e 

de novos investimentos estatais. Apesar disso, busca ampliar suas parcerias produtivas e de 

inovação, como demonstra o recente contrato de fornecimento de insulina e a aprovação, pelo 

MS, de plano para produção de novos medicamentos biotecnológicos. Tais iniciativas reforçam 

seu papel estratégico na promoção da soberania sanitária, na produção pública de medicamentos 

e na integração entre ciência, indústria e política de saúde, reafirmando a relevância histórica 

da Funed no cenário biomédico e industrial brasileiro (Agência Minas, 2025; ALMG, 2025). 

Diante deste panorama, entende-se que pesquisas futuras podem se aprofundar nas 

peculiaridades jurídico-institucionais e de gestão da Funed, considerando sua condição singular 

como fundação pública de direito público em um contexto em que a maioria dos laboratórios 

farmacêuticos oficiais adota modelos híbridos ou de direito privado. Tais pesquisas podem 

contribuir para compreender como a natureza pública integral da Funed influencia sua 

autonomia administrativa, seus processos decisórios e sua capacidade de inovação, bem como 

seus mecanismos de governança e de articulação com as políticas estaduais e federais de ciência 

e tecnologia.  

Além disso, análises comparativas específicas com outras instituições de perfil distinto 

— como o Lafepe ou a Hemobras — podem permitir a identificação de vantagens e limitações 

estruturais do modelo jurídico adotado, oferecendo subsídios para aprimoramentos na política 

de fortalecimento dos LFOs de maneira geral. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada quanto aos LFOs demonstra que essas instituições desempenham 

papel estratégico na consolidação das políticas públicas de saúde e na promoção da soberania 

sanitária nacional. Desde o advento do SUS e das políticas como a PNM, a PNAF e o CEIS, os 

LFOs têm cumprido papel essencial na garantia do acesso universal e equitativo a 

medicamentos e imunobiológicos, reforçando a noção de saúde como direito social e dever do 

Estado, consagrada pela Constituição de 1988. 

Ademais, a partir do processo de Reforma Gerencial do Estado e da adoção de 

instrumentos de contratualização e gestão por resultados, observa-se a incorporação de práticas 

administrativas mais eficientes e orientadas ao desempenho, o que favorece a inserção dos 

LFOs em uma lógica de gestão moderna, sem perda do caráter público de sua missão. Nesse 

contexto, os laboratórios oficiais passam a atuar não apenas como unidades produtivas, mas 

também como agentes de inovação, regulação de preços e desenvolvimento tecnológico, 

contribuindo para o fortalecimento do CEIS e para a ampliação do acesso a medicamentos 

essenciais. 

A diversidade de ordenamentos e de naturezas jurídicas observada entre os 29 LFOs do 

Brasil reflete as diferentes estratégias de governança pública adotadas. Enquanto autarquias e 

fundações públicas tendem a operar sob regimes mais rígidos de controle e licitação, as 

empresas públicas e sociedades de economia mista apresentam maior flexibilidade para a 

celebração de contratos e parcerias tecnológicas.  

Essa heterogeneidade institucional revela tanto o potencial quanto os desafios da 

produção farmacêutica estatal: laboratórios com maior autonomia jurídica podem demonstrar 

valores significativamente maior capacidade de inovação e competitividade, ao passo que 

fundações públicas e órgãos da administração direta mantêm relevância histórica e científica, 

ainda que enfrentem restrições orçamentárias e administrativas. 

De forma geral, o estudo evidencia que os LFOs continuam sendo pilares fundamentais 

da política nacional de assistência farmacêutica, sustentando o abastecimento do SUS e 

contribuindo para o desenvolvimento científico e tecnológico em saúde. Entretanto, parecem 

persistir desafios estruturais relacionados à modernização produtiva, à sustentabilidade 

financeira e à consolidação de modelos híbridos de gestão que garantam eficiência sem 

fragilizar o controle público.  

Assim, a integração entre pesquisa, inovação e produção, como exemplificado pelas 

experiências de celebração de Termo de Cooperação Técnica entre Instituto Butantan e 
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Fundação Butantan e de convênio entre Fiocruz e Fiotec, sinaliza caminhos promissores para a 

construção de uma governança pública inovadora e colaborativa, capaz de assegurar autonomia 

tecnológica, qualidade industrial e acesso universal a medicamentos e imunobiológicos no 

Brasil. 
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